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INTERVENÇÃO COM JOGOS EM PROCESSOS  
DE DESENVOLVIMENTO E APRENDIZAGEM

Game intervention in developmental and learning processes
Intervención con juegos en los procesos de desarrollo y aprendizaje
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Resumo
O objetivo foi analisar a relevância de um protocolo de registro para informar sobre atitudes de crianças que 
realizaram atividades com jogos durante um programa de intervenção. A fundamentação teórica é pautada 
na teoria de Piaget e em pesquisas contemporâneas referentes ao uso de jogos e suas implicações para o 
desenvolvimento humano. O estudo foi realizado com 80 protocolos referentes a oito crianças entre 7 e 11 
anos, atendidas no Laboratório de Estudos sobre Desenvolvimento e Aprendizagem (LEDA) do IPUSP, uma 
vez por semana, durante três semestres. Estes protocolos registraram atitudes e procedimentos manifestados 
ao jogar quanto a: (1) apresentação da situação de jogo; (2) realização do jogo propriamente dito; (3) 
enfrentamento de conflitos e (4) avaliação do resultado das ações ao jogar. A análise gerou a construção de 
indicadores empíricos para as respostas diante das situações (1) e (4), agrupados quanto a interesse e autonomia. 
Os resultados demonstraram que interesse foi o indicador com maior destaque, sugerindo que o trabalho com 
jogos contribui para promover a curiosidade infantil e a construção de atitudes favoráveis à aprendizagem 
e desenvolvimento. Estes resultados também indicaram que somente interesse não leva a mudanças, sendo 
necessárias: autonomia para avaliar o desempenho e conscientização das ações. Concluiu-se que o programa 
de intervenção com jogos mobiliza crianças para além do interesse inicial, motivando-as a se implicarem 
ativamente ao enfrentar desafios, visando modificar procedimentos insatisfatórios por meio da capacidade de 
pensar autonomamente sobre suas ações e desenvolver novas estratégias.
Palavras-chave: Jogos; Intervenção; Aprendizagem; Desenvolvimento.

Abstract
This paper aims to analyze the relevance of a children’s attitudes record protocol that performed in gaming 
context during an intervention program. The theoretical framework is based on Piaget’s approach and on 
contemporary studies about the use of games and its implication to psychological development. The study 
was conducted with 80 protocols related to eight Children aged from 7 to 11 years old assisted once a week, 
during three semesters, at the Laboratory of Studies about Development and Leaning of the Psychology 
Institute at University of São Paulo. These protocols recorded attitudes and procedures manifested while 
playing regarding: (1) introduction to the game situation; (2) playing the game; (3) dealing with conflicts and 
(4) analyzing the results of their actions when playing. The analysis generated the construction of empirical 
indicators For this study empirical indicators to the situations (1) and (4), grouped as to the interest and 
autonomy. The results show that interest was the most prominent indicator, which seems to point out that 
the work with games contributed to promote the child curiosity and the attitude construction favorable 
to learning and development. They also indicated that the interest alone doesn’t lead to change, requiring 
autonomy to evaluate the performance and action awareness. The conclusion was that the gaming intervention 
program stimulates children beyond the initial interest, motivating them to actively implicate when facing 
challenges, aiming to modify unsatisfactory procedures by the ability to autonomously think about their 
actions and developing new strategies.
Keywords: Games; Intervention; Learning; Development.

Resumen
El objetivo fue analizar la relevancia de un protocolo de registro para informar sobre las actitudes de niños 
que realizaron actividades con juegos durante un programa de intervención. El fundamento teórico fue la 
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teoría de Piaget y investigaciones contemporáneas sobre la utilización de juegos y sus implicaciones para 
el desarrollo humano. El estudio se realizó con 80 protocolos de ocho niños entre 7 y 11 años, asistidos en 
el Laboratorio de Estudios sobre Desarrollo y Aprendizaje (LEDA) del IPUSP, una vez a la semana durante 
tres semestres. Eses protocolos registraron actitudes y procedimientos en cuatro momentos: (1) presentación 
de la situación del juego; (2) realización del juego; (3) enfrentamiento de los conflictos y (4) evaluación del 
resultado de las acciones durante el juego. El análisis generó la construcción de indicadores empíricos para las 
respuestas a las situaciones (1) y (4) agrupadas en interés y autonomía. Los resultados mostraron que el interés 
fue el indicador más prominente, lo que sugiere que el trabajo con los juegos ayuda a promover la curiosidad 
infantil y crear actitudes favorables para el aprendizaje y desarrollo. Estos resultados también indicaron 
que apenas el interés no conduce a un cambio de actitud, ya que esto requiere: autonomía para evaluar el 
rendimiento y conciencia de las acciones. Concluyo-se que el programa de intervención con juegos moviliza 
los niños más allá del interés inicial, motivándolos a participar activamente en el enfrentamiento de desafíos, 
modificar los procedimientos insatisfactorios por intermedio de la capacidad de pensar autónomamente a 
cerca de sus acciones y desarrollar nuevas estrategias.
Palabras clave: Juegos; Intervención; Aprendizaje; Desarrollo.

Considerando a epistemologia genética de Piaget 
e sua aplicação ao campo do desenvolvimento psicoló-
gico da criança, tomamos como base para a elaboração 
do programa de intervenção em pauta, os seguintes 
conceitos: equilibração; tomada de consciência; fazer 
e compreender. Estes conceitos permitem uma abor-
dagem mais detalhada da interação entre criança e 
situações-problema em termos das regulações e com-
pensações efetuadas para enfrentar os desequilíbrios 
causados pelas perturbações que as situações provocam 
no sistema cognitivo e afetivo. A compreensão das 
interações entre sujeito e objeto quanto a estes aspectos 
inserem-nas, como bem afirmou Piaget (1976), no 
âmbito das relações entre os observáveis e as coorde-
nações (do sujeito e do objeto), não se restringindo a 
um ou outro nível de desenvolvimento, mas focali-
zando nas interações propriamente ditas entre o que 
o indivíduo constata ou crê constatar (observáveis) e 
as relações que estabelece entre o que observa e o que 
pensa, a partir de suas ações (coordenações). Esses 
termos compõem a Teoria da Equilibração (1976), 
base para a elaboração dos estudos sobre a tomada de 
consciência e o fazer e compreender, culminando com o 
enfoque dialético (interdependência), ponto de partida 
para os estudos de Inhelder e Cellérier (1992/1996), 
bem como para investigações pós-piagetianas sobre as 
relações entre procedimentos e estruturas e o sujeito 
psicológico. 

Em poucas palavras, o que significa tomar cons-
ciência? Para Piaget (1974/1977), elevar ao plano do 
pensamento o que, no plano das ações, já está estabe-
lecido; isto é, partindo da periferia da interação com 
o objeto, poder compreender tanto as propriedades 

das ações quanto do objeto, o que o autor apresentou 
como ir da periferia da interação para os centros do 
objeto e do sujeito. Tomar consciência requer, então, 
reconstruir no plano mental as ações realizadas para 
analisá-las e também alterá-las em função dos seus 
resultados, antecipando modificações necessárias para 
um melhor desfecho. Não se trata de subitamente saber 
o que deve ser feito, numa espécie de iluminação ou 
revelação mental, mas, ao contrário, construir num 
outro plano o que está estabelecido para analisar os 
mecanismos e os detalhes. Tomar consciência é, por-
tanto, custoso e exige trabalho mental, um processo de 
ir e vir dos resultados das ações ao seu planejamento 
e vice-versa; dos observáveis às coordenações, sendo 
que o novo nível (de compreensão) será sempre melhor 
que o anterior. O autor apresentou essa teorização 
inicialmente a partir de experimentos em que o êxito 
no plano da ação ocorria mesmo que o sujeito não 
tivesse consciência dos mecanismos que o produzi-
ram e, posteriormente, na obra Fazer e Compreender 
(1978), a partir de situações em que para ocorrer o 
êxito prático era necessário tomar consciência. Assim, 
afirmou que fazer é compreender na ação, enquanto 
que compreender é fazer no pensamento.

 Desde a apresentação da Teoria da Equilibração 
(1976) e, em seguida, com as obras Tomada de 
Consciência (1974/1977) e Fazer e Compreender 
(1978), Piaget oferece a oportunidade para que pes-
quisadores interessados no desenvolvimento cognitivo 
possam construir situações-problema e desafios, que 
visem a proporcionar tomada de consciência das ações 
a indivíduos que enfrentam dificuldades escolares. 
A visão de interdependência entre sujeito e objeto, 
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denominada de dialética pelo autor, decorre neces-
sariamente da teoria da equilibração e fundamenta o 
programa de intervenção que será apresentado, pois 
compreende as interações entre as crianças e os desa-
fios propostos num sistema mais amplo de relações. 
Acrescenta-se a isso a abordagem de aspectos afetivos 
e sociais que favorecem a observação do planejamento 
tanto das ações das crianças para jogar, como também 
do planejamento das propostas, buscando suscitar 
interesse, envolvimento nas atividades e autonomia. 
Para Piaget (1954/2014), a afetividade é um fator 
que, ao lado da inteligência, está sempre envolvido 
em qualquer conduta e, por consequência, também 
na elaboração de procedimentos e estratégias, visto 
que é o componente energético da ação e, assim, não 
pode ser excluído de qualquer trabalho de intervenção. 
O mesmo pode ser dito do fator social (relacionado às 
informações transmitidas pelos outros, especialmente 
os adultos), apresentado como fundamental para o 
desenvolvimento mental. Esse fator está contemplado 
nas oficinas de jogos, pois as atividades são realizadas 
em grupo, o qual atua como um regulador externo 
relevante para o bom andamento do trabalho (Petty 
& De Souza, 2014). 

Outro elemento importante no trabalho de 
intervenção com jogos é a autonomia, que se refere, 
no âmbito do desenvolvimento moral, segundo Piaget 
(1932), à capacidade para pensar e agir considerando 
regras, assim como diferentes possibilidades e pontos 
de vista, buscando atingir um consenso. Isto é, agir e 
julgar autonomamente implica necessariamente tor-
nar-se legislador, em se responsabilizar pela aplicação 
das regras e suas consequências. Ser autônomo é, então, 
compreender as regras como reguladoras das ações 
e relações entre indivíduos e inseri-las num sistema 
interdependente em que diferentes indivíduos coope-
ram para atingir objetivos em comum. Autonomia e 
cooperação estão, portanto, juntas e são objetivos do 
trabalho com jogos realizado no programa de inter-
venções aqui apresentado.

No campo das intervenções com jogos de cunho 
piagetiano, diversos estudos contemporâneos ressaltam 
a importância dessa perspectiva teórica ainda hoje. 
Os trabalhos de Macedo, Petty e Passos (2005) até 
Macedo, Petty, Carvalho e De Souza (2015) sobre os 
jogos e o lúdico na aprendizagem escolar ilustram tal 
relevância. Os autores ressaltam o lúdico como meio 
de expressão e acesso ao dinamismo infantil e tam-
bém como mediação entre o sujeito e seu universo de 

conhecimento, considerando o papel preponderante 
das intervenções com jogos para a avaliação de crian-
ças com dificuldades de aprendizagem, assim como 
para a formação de professores capazes de observar as 
diferentes linguagens da criança. Há uma retomada 
das relações entre desenvolvimento e aprendizagem, 
bem como das dimensões funcionais e simbólicas 
das relações das crianças com as situações dos jogos, 
explicando-se como as intervenções que os utilizam 
podem oferecer dados relevantes tanto para a pesquisa 
como para a atuação psicopedagógica. O importante 
aqui é a ênfase na relação entre o jogador e o jogo e 
não neste último propriamente dito em seu conteúdo, 
coerentemente com a perspectiva de Piaget, para quem 
é na interação sujeito-objeto que se dá a dupla cons-
trução do conhecimento e da inteligência. Assim, este 
programa de intervenções com jogos pretende abordar 
estas relações e permitir que o jogador tome cons-
ciência de suas ações e seus resultados, modificando 
aquilo que considera insuficiente, na medida em que 
tem maior clareza de sua abrangência para resolver as 
situações-problema.

Em consonância com o trabalho anterior, 
Dell`Agli e Brennelli (2007) estudaram como jogos de 
regras poderiam contribuir para o diagnóstico psicope-
dagógico da noção de classificação, considerando que 
estes seriam uma alternativa importante para auxiliar 
também na intervenção com crianças e adolescentes.

Petty e De Souza (2012), por sua vez, demonstra-
ram como um programa de intervenção usando jogos 
e situações-problema promove a melhoria das funções 
executivas. Ao jogar, os participantes são estimulados 
a desenvolver a capacidade de observar, ficar atentos, 
memorizar, controlar a impulsividade e tomar decisões, 
ampliando a consciência de suas ações e estratégias em 
função dos resultados obtidos.

De Souza, Petty, Folquitto, Garbarino e 
Monteiro (2014) defendem que as atividades com 
jogos em contexto de intervenção promovem melhores 
atitudes em relação ao desenvolvimento e à aprendi-
zagem. Para isso, apresentam resultados da aplicação 
de um questionário a respeito de quatro dimensões 
atitudinais relacionadas ao modo como as crianças 
lidam com tempo, espaço, objetos e pessoas. A pesquisa 
revelou que organizações relacionadas aos objetos e, 
em seguida, para as dimensões de tempo e espaço 
melhoraram primeiro que as relacionadas à interação 



34     Ana Lúcia Sícoli Petty, Maria Thereza Costa Coelho de Souza, Tamires Alves Monteiro

Psic. da Ed., São Paulo, 49, 2º sem. de 2019, pp. 31-39

social, em consonância com o que ocorre na trajetória 
global de desenvolvimento (das coordenações motoras 
iniciais às operatórias).

Rossetti, De Souza, Rohrig, Guimarães, Pylro e 
Bahiense (2014) estudaram dois jogos para computa-
dor com estruturas semelhantes a provas operatórias 
piagetianas e aplicaram em crianças com diagnóstico 
de Transtorno de Atenção e Hiperatividade (TDAH), 
verificando seus procedimentos para resolverem situa-
ções-problema. Concluíram que os jogos de regras 
eletrônicos são bons instrumentos para a avaliação 
das noções operatórias de lógica combinatória e racio-
cínio espacial em crianças que apresentam indícios de 
TDAH.

Em texto de síntese, Rossetti e De Souza (2016) 
destacaram o valor das atividades com jogos concretos 
ou virtuais em intervenções desafiadoras, para crianças 
e adolescentes, pois ensejam a possibilidade para a 
tomada de consciência das ações a partir dos êxitos e 
fracassos, bem como da análise dos processos e enca-
minhamentos para a solução de problemas. O contexto 
atual dos jogos multimídia permitiria comparar a natu-
reza dos desafios destes últimos em relação aos jogos 
concretos: diante de ambas as tarefas, o sujeito deve 
enfrentar problemas e observar suas ações, avaliando 
erros e acertos num sistema único de possibilidades. 
Segundo as autoras, a epistemologia genética permite, 
ainda hoje, a formulação de boas perguntas sobre o 
funcionamento psicológico e a tomada de consciência 
como um motor para o desenvolvimento e a aprendi-
zagem. Afirmam assim que: “ seu caráter universalista 
busca regularidades e permite retirar o homem de seu 
tempo histórico particular, e, ao mesmo tempo, con-
siderar a(s) influência do(s) contexto(s), entendendo-o 
em seu percurso autorregulado rumo a um equilíbrio 
melhor (majorante), de um ponto de vista cognitivo, 
afetivo e social” (Rossetti De Souza, 2016, p. 56). 

Em suma, pode-se dizer que a teoria de Piaget, 
ao embasar o Programa de Intervenção com jogos, 
oferece condições para o estudo das relações entre regu-
lações externas e internas (autorregulação), visando 
promover melhores condições para mudanças atitu-
dinais ligadas à aprendizagem e ao desenvolvimento 
de crianças que apresentam dificuldades escolares em 
diferentes graus e de diversas qualidades. 

MÉTODO

Os objetivos deste estudo foram: 1- Analisar a 
relevância de um protocolo de registro para informar 
sobre atitudes de crianças diante da apresentação de 
situações de jogos e da avaliação do resultado das ações 
ao jogar; e 2- Verificar com esse protocolo mudan-
ças atitudinais a partir de 2 indicadores: interesse e 
autonomia.

Participantes

Os oitenta protocolos analisados referiram-se 
a oito participantes que fizeram parte do Programa 
de Intervenção oferecido no Laboratório de Estudos 
sobre Desenvolvimento e Aprendizagem (LEDA), 
com atendimento em grupo realizado uma vez por 
semana. As crianças tinham entre 7 e 11 anos, sendo 
alunos do Ensino Fundamental I de escolas públicas e/
ou Fundações. Todas apresentavam como queixa pro-
blemas oriundos de diversas naturezas, expressas em 
dificuldades para aprender conteúdos escolares e em 
atitudes desfavoráveis ao desenvolvimento e à apren-
dizagem de modo geral. Esse programa é realizado em 
três semestres e consiste em propor atividades com 
jogos e situações-problema que instigam as crianças a 
enfrentar e resolver desafios. Como consequência, por 
terem interesse em participar das atividades, tornam-
-se gradualmente capazes de construir recursos para 
modificarem procedimentos inadequados e ampliarem 
sua autonomia.

Instrumentos e procedimentos
Um Protocolo de Observação foi elaborado para 

registrar atitudes e procedimentos das crianças que 
participam das atividades, sendo composto por quatro 
questões sobre o contexto do jogo, a saber:
1 -	Na apresentação da situação de jogo, que atitudes e 

procedimentos o aluno manifestou? Estes deveriam 
referir-se a pelo menos um dentre os itens: coragem, 
medo, receio, rapidez para começar, demora para 
começar, iniciativa, passividade, interesse, desinte-
resse, planejamento de ações, impulsividade.

2 -	Na realização do jogo propriamente dito, que 
atitudes e procedimentos o aluno demonstrou? 
Estes deveriam referir-se a pelo menos um dentre 
os itens: autonomia, dependência, interesse, desin-
teresse, segurança, insegurança, análise dos meios 
empregados, estratégias aleatórias, envolvimento, 
fuga ou dispersão.
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3 -	No enfrentamento de uma situação de conflito 
(cognitivo ou social), que atitudes e procedimentos 
predominaram? Estes deveriam referir-se a pelo 
menos um dentre os itens: persistência, desistência, 
compromisso, falta de comprometimento, autocon-
trole, raiva, desconforto, enfrentamento do desafio, 
não enfrentamento do desafio, uso de diferentes 
estratégias, repetição de estratégias.

4 -	Na avaliação do resultado das ações ao jogar, que 
atitudes e procedimentos o aluno demonstrou 
(isto é, manifestou ou conseguiu avaliar)? Estes 
deveriam referir-se a pelo menos um dentre os 
itens: satisfação com o resultado, insatisfação com 
o resultado, se sentir competente, se sentir incom-
petente, confiança em si mesmo, dependência em 
relação ao outro, corrigir os procedimentos, repetir 
os mesmos erros, interesse em discutir resultados, 
desinteresse sobre os resultados.

As questões acima foram elaboradas a partir da 
observação de regularidades no contexto do jogar, o 
que implicou considerar tanto a organização temporal 
das atividades, quanto uma sequência lógica da ordem 
dos acontecimentos. Deste modo, há três questões 
relativas às ações e procedimentos propriamente ditos, 
relacionados às atividades com jogos, e uma quarta 
questão, elaborada com o propósito de aferir o modo 
como as crianças avaliam suas ações e respectivas 
consequências, ou seja, uma questão de ordem mais 
reflexiva do que procedimental. 

Os dados brutos que constavam nos protocolos 
foram analisados e possibilitaram a construção de 
indicadores empíricos, em duas direções: (1) em torno 
do interesse e (2) relativos à autonomia.

Para o presente estudo, foram analisadas as 
respostas relativas às questões 1 e 4, agora nomeados 
itens I e IV, isto é, sobre o modo como as crianças 

expressavam atitudes e procedimentos diante da apre-
sentação da tarefa com jogos e sobre sua avaliação a 
respeito dos resultados de suas ações no momento em 
que haviam terminado.

Critérios para Seleção de Protocolos
No total dos 80 protocolos, foram selecionados 

dez por criança. O critério de seleção foi organizado da 
seguinte maneira: 3 protocolos do primeiro semestre, 
4 do segundo e 3 do terceiro. Optou-se por analisar 
um número maior de protocolos do segundo semes-
tre, devido ao fato de se ter constatado que esse é o 
momento do Programa de Intervenção em que ocor-
rem mais conflitos e desequilíbrios cognitivos, afetivos 
e sociais, quando três semestres são estudados.

É importante ressaltar que em cada semestre 
também houve uma organização para a seleção dos 
protocolos, tendo sido realizada da seguinte maneira: 1 
protocolo do início do semestre, 2 do meio e 1 do final.

Sobre os Indicadores
A partir dos registros efetuados, bem como da 

análise das respostas registradas nos protocolos, foram 
elaborados indicadores empíricos. Estes foram agru-
pados quanto às diferentes associações em dois grupos 
gerais de indicadores; o primeiro referente à dimensão 
do interesse (incluindo interesse com impulsividade e 
dependência) versus desinteresse e o segundo quanto 
à autonomia versus não autonomia. Essas dimensões 
foram escolhidas em função dos objetivos do trabalho 
realizado com as crianças, o qual visa desenvolver a 
autonomia para enfrentar situações-problema e dificul-
dades a partir da tomada de consciência das estratégias 
e também do interesse definido como predisposição 
para a ação de jogar. Estes indicadores estão apresen-
tados na figura 1. 

ITEM I
Interesse - Disposição imediata para a tarefa, com dependência e/ou impulsividade.
Desinteresse - Indisposição imediata para a tarefa e/ou falta de iniciativa.

ITEM  IV
Autonomia - Disposição imediata para avaliar o resultado do processo, com satisfação e/ou insatisfação.
Não Autonomia - Indisposição e/ou falta de iniciativa para avaliar o resultado do processo.

Figura 1.  Descrição dos indicadores para os itens I e IV do protocolo de observação.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

Os resultados e suas análises estão apresentados 

nas Tabelas 1 e 2. A Tabela 1 refere-se à distribuição 

percentual dos indicadores para o item I nos três 
semestres das oficinas. A Tabela 2, por sua vez, informa 
sobre a distribuição percentual dos indicadores para o 
item IV, nesse mesmo período. 
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Como podemos observar na Tabela 1, reunin-
do-se os itens relativos ao indicador “interesse” e suas 
associações no total dos semestres, há 70% de menções, 
se comparadas ao indicador desinteresse. Cumpre res-
saltar que “interesse”, mesmo que acompanhado de 
outras características, tais como dependência e impulsi-
vidade, é uma manifestação atitudinal frequentemente 
observada nas oficinas. Isto significa que o trabalho 
de intervenção mobiliza até mesmo este público de 
crianças com problemas escolares. Em outras palavras, 
parece que elas se interessam por enfrentar desafios 
com jogos e situações-problema, independente de 
apresentarem dificuldades.

Tendo em consideração esse público ao qual as 
Oficinas de Jogos se destinam, uma referência impor-
tante é conhecer certas características que levam as 
crianças a serem indicadas para o atendimento. Neste 
caso, sabe-se que o interesse (ou sua falta) está inteira-
mente relacionado à tarefa a ser executada e, por esse 
motivo, os jogos e desafios lógicos são cuidadosamente 
selecionados desde o planejamento. Há sempre um 
direcionamento para se organizar as propostas de 
acordo com as necessidades do grupo com o qual o 
trabalho será desenvolvido, incluindo idade e série, 
habilidade provável e dificuldade predominante. 
Como o Programa de Intervenção já ocorre há anos, 
as propostas são orientadas por regularidades, o que 
possibilita prever alguns problemas, bem como supor 

que ocorrerão expressões de entusiasmo e motivação 
diante de certas atividades, mesmo para crianças com 
dificuldades (De Souza, Petty et al., 2014, Folquitto, 
2013, Petty & De Souza, 2012). Assim sendo, a alta 
porcentagem relativa ao indicador “interesse” sugere 
que o planejamento mobiliza os participantes, gerando 
disposição imediata para a tarefa. Tal fato pode ser 
observado quando atentamos para a diferença de 
porcentagem entre o indicador “interesse” (70%) em 
oposição à 30% de “desinteresse”. 

No que se refere ainda ao indicador “interesse”, 
de modo geral pode-se observar ainda na Tabela 1 que 
este se mantém estável ao longo dos 3 semestres de 
intervenção, o que é uma base relevante para o traba-
lho, uma vez que significa a conexão com as atividades.  

Quanto ao indicador “desinteresse”, é impor-
tante observar que diminui do segundo para o terceiro 
semestre de trabalho, o que está em consonância com o 
anteriormente afirmado, ou seja, estando os participan-
tes mais conscientes de seus procedimentos, a conexão 
com a tarefa aumenta, assim como a disposição para 
refletir sobre a mesma e realizá-la de novas maneiras.

A Tabela 2 apresenta dados sobre a distribuição 
percentual dos protocolos de três semestres das ofici-
nas para os indicadores autonomia e não autonomia 
relativos ao item IV. A conquista dessa dimensão é 
um dos objetivos do programa de intervenção e está 
relacionada à conscientização das ações.

Tabela 1 
Distribuição percentual dos indicadores para o item I dos protocolos. 

1º semestre 2º semestre 3º semestre Total
Interesse 21,2% 25% 23,8% 70%

Desinteresse 8,8% 15% 6,2% 30%

Tabela 2 
Distribuição percentual dos indicadores para o item IV dos protocolos. 

1º semestre 2º semestre 3º semestre Total
Autonomia 18,8% 17,5% 21,4% 57,7%

Não autonomia 11,2% 22,5% 8,6% 42,3%

Pode-se notar que ao longo dos 3 semestres a 
autonomia se manifestou de modo semelhante, sendo 
que as diferenças entre autonomia e não-autonomia 
aparentemente não foram significativas, exceto no 

terceiro semestre, quando essa diferença salta aos 
olhos (21,4% x 8,6%), o que pode estar associado 
exatamente à conquista atitudinal desse momento em 
termos de tomada de consciência dos procedimentos 
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que permitem acertar e também levar a erros, num 
sistema interdependente de ações.

No primeiro semestre, as crianças têm pouco 
conhecimento sobre o que levou à sua participação no 
Programa de Intervenção, não sabem ao certo qual a 
queixa, nem têm clareza de suas dificuldades. Além 
disso, desconhecem o funcionamento das oficinas e 
o propósito das atividades com jogos. Ao longo do 
segundo semestre, ocorrem muitos desequilíbrios, 
geralmente relativos aos aspectos cognitivo, afetivo 
e social, o que gera menor autonomia em relação ao 
adulto e a não autonomia se evidencia (22,5%). Em 
consequência, a conscientização se amplia e as crianças 
passam a perceber que precisam de ajuda para conse-
guir realizar as mudanças necessárias. Assim, solicitam 
e se apoiam nos adultos e, de certa forma, transferem 
momentaneamente a eles a possibilidade de favorecer 
sua melhora. Esse tipo de auxílio solicitado faz parte 
do conjunto de intervenções que são propostas e rara-
mente implica uma relação de dependência perma-
nente. Ao contrário, ao longo do processo “devolve-se” 
às crianças a capacidade de agir com autonomia e 
protagonismo, uma vez que são estimuladas a utilizar 
seus próprios recursos em um contexto que respeita 
suas dificuldades e valoriza as iniciativas, ao mesmo 
tempo em que se almeja a ampliação do potencial 
cognitivo, afetivo e social para conseguirem enfrentar 
e solucionar os desafios propostos.  Como observado na 
Tabela 2, há uma diminuição visível da não autonomia 
no 3º semestre, indicando que a tomada de consciência 
permitiu a consolidação de novos procedimentos diante 
dos desafios, em sistemas mais amplos, expressando 
maior autonomia.

Analisando estatisticamente as diferenças 
apresentadas nas Tabelas 1 e 2, por meio do Teste de 
Qui-quadrado, p>= 0,005, verificou-se que aquelas 
que se mostraram significativas foram as referentes 
ao 3º semestre, tanto na comparação entre interesse 
e desinteresse (p=0,0024), quanto entre autonomia 
e não-autonomia (p=0,0312). Em ambos os casos, 
p-valor é menor que 0,05, indicando que há dife-
renças significativas entre os dados. Assim, pode-se 
concluir que ocorre, de fato, um aumento do interesse 
e da autonomia em detrimento do desinteresse e da 
não-autonomia ao final do programa de intervenção.

Esta análise legitima a relevância do programa 
com jogos em prol de atitudes mais favoráveis ao 
desenvolvimento e à aprendizagem no contexto escolar, 
com possibilidade de expansão para outros âmbitos 

da vida infantil. O jogar é, então, uma ferramenta 
eficiente para desencadear processos de tomada de 
consciência que, por sua vez, levam a novos patamares 
de equilíbrio; estes incluem ampliação e compreensão 
das ações em sistemas interdependentes, como bem 
postulou Piaget em seus estudos.

CONSIDERAÇÕES FINAIS

Em primeiro lugar é importante salientar que 
o protocolo de observação elaborado para registrar 
atitudes e procedimentos das crianças atendidas se 
mostrou eficaz, fornecendo dados relevantes para a 
presente análise, o que proporcionou o uso produtivo 
dos resultados. Além disso, permitiu uma observação 
objetiva da realidade e, portanto, favoreceu o pla-
nejamento de novas propostas e estratégias para o 
programa de intervenção do laboratório. 

Em segundo lugar, como consequência de tal 
eficácia, foi possível criar indicadores empíricos para 
identificar alguns aspectos relativos ao interesse e à 
autonomia, enaltecendo a contribuição da interven-
ção com jogos e situações-problema em processos de 
desenvolvimento e aprendizagem. Notou-se que as 
propostas puderam suscitar participação e envolvi-
mento, bem como contribuíram para estimular inte-
rações sujeito-objeto e interações sociais. 

Com relação ao interesse, ao propor atividades 
com jogos, em que as crianças se sentiram motiva-
das a participar genuinamente, trabalhou-se com 
um componente muito relevante, uma vez que no 
contexto das dificuldades escolares, o desinteresse é 
bastante frequente. Por meio das propostas, notou-
-se a possibilidade de contribuir para recuperarem a 
vontade de aprender num processo de conscientização 
de suas ações. Foi fundamental constatar que ficaram 
estimuladas a perceber e entrar em contato com seus 
erros ou incompletudes, bem como observarem o que 
as levou a fracassar e as impediu de atingir os objetivos 
do jogo, mobilizando recursos e construindo novos pro-
cedimentos em favor de produzir melhores resultados. 

No que tange à autonomia, observou-se clara-
mente que há uma interdependência entre a ação de 
jogar e o protagonismo infantil, visto que este último 
decorre da anterior e passa a ser uma meta intencional. 
Neste sentido, várias crianças se expressaram como 
sujeitos ativos e criativos; demonstraram mudanças 
de comportamento, fazendo um percurso cujo início 
indicava não autonomia, apresentando um gradativo 
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crescimento de atitudes mais autônomas ao longo dos 
semestres. Quando solicitadas a avaliar o resultado 
do processo, todas tiveram que expressar seus pen-
samentos, analisar suas ações, agindo de modo mais 
reflexivo e analítico, cada uma com seus recursos. Por 
esse motivo, o contexto do jogar pode ser considerado 
como um espaço de criação com oportunidade para o 
exercício do protagonismo e ampliação da autonomia.

As atividades com jogos mediadas por interven-
ções e as propostas de avaliação (itens I e IV) serviram 
de estímulo para cada sujeito mudar as manifesta-
ções de desinteresse e de não autonomia: tentavam, 
persistiam, pediam ajuda e mantinham-se na tarefa, 
construindo atitudes favoráveis à aprendizagem escolar 
e ao desenvolvimento. Em síntese, num contexto de 
prática e reflexão, puderam discriminar, dentre suas 
ações, aquelas que deveriam manter e as que precisa-
riam modificar, sempre analisando o que percebiam 
como sendo benéfico ao seu desempenho.

Cumpre lembrar que aprendizagem e desenvol-
vimento não são inerentes ao jogo propriamente dito, 
mas se situam na relação que cada jogador estabelece 
com os materiais e objetivos. Ao proporcionar ativida-
des em que o sujeito precisa organizar procedimentos, 
coordenar informações, considerar o outro e se orientar 
em um contexto regrado, pode-se intervir em favor de 
mudanças. Muitas indagações regem este momento; 
dentre elas destacam-se: (a) se alguns sujeitos demons-
tram desinteresse, o que deveria ser proposto em 
termos de intervenção, visando mobilizarem novos 
recursos e implicando-se mais nas propostas? (b) Como 
desencadear situações de desequilíbrio que pudessem 
constituir perturbações para o sistema cognitivo ser 
ativado em prol de soluções? (c) Com os sujeitos pouco 
autônomos, o que poderia ser proposto para conhece-
rem melhor os recursos que utilizam, ampliando sua 
auto-observação e sua capacidade para ação efetiva? 
Por meio destes questionamentos o programa de inter-
venção está sempre atualizando o planejamento das 
atividades, o que oportuniza obter informações sobre 
os desafios que persistem. Com isso, novas estratégias 
são elaboradas e orientam os futuros atendimentos.

Em suma, a análise dos protocolos de obser-
vação e dos indicadores desta pesquisa demonstrou 
que é possível organizar um programa de intervenção 
fundamentado na ótica piagetiana, considerando 
equilibração, tomada de consciência, fazer e com-
preender, dentre outros conceitos fundamentais. Neste 
contexto, cada participante das oficinas experiencia 

desequilíbrios e reequilíbrios, perturbações e supe-
rações, confusão e discriminação, ou seja, vivencia 
situações possíveis e necessárias para se desenvolver 
e aprender, em um processo constante de autorregu-
lação. E mais: o ambiente, as propostas e os adultos 
levam em consideração o momento de cada um. Por 
consequência, é possível viabilizar a recuperação em si 
mesmo do desejo de aprender, com interesse e autono-
mia crescentes para seguir enfrentando os múltiplos 
desafios na escola e na vida.  
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